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CONTRATO No 04/2018 
(PP 02/2018) 

Termos de Contrato de LOCAçAO DE SISTEMAS DE 
INFORMATICA INTEGNADOS E ASSISTENCIA TECNICA 
que entre si celebrant a Cãrnara Municipal de .Jardinópolis e a 
empresa CLAN - INFORMATICA E SERVIOS LThA ME, 
CNI'.J/MF no 66.574.302/0001-81 (processo adm.rnstrativo n. 0  
007/2018) 

Jardinópolis-SP., na Praça Ccl. Joan .Guithaites,1i9.60; ei.  
Jose Eunpedes Ferreira, brasileiro, casado, portador do 1 
400 496 208-00, residente e domiciliado neste Municipio 
Inés de Paula Lico, n 0  150, Bairro Residencial Vita Bourb 
e aempresa CLAN— INFOPWiTICA-E SERVIcOS I 
66 574 302/0001-81, Inscncao Estadual 461 063 901111, 
Paulo, na ma Gustavo de Godoy fl 378— fds - Centro - C 
representante legal Sr. CtatidirdeAñdradè; RU n7:12. 
e domicitiado na Av. Ayrton Senna da Silva, n 0  2.50 
Alto, Estado do Silo Paulo, CEP 15910-000, doravant 
Contrato de locaçao do softwares na area do Inlbm 
autorizada pelo despacho de fis 155, do Processo Ad 
de processo, e quo so regera pela Lei Federal n 0  8 
posteriores Tambern sera regido pela Lei Federal 
Complementar n° 123, do 14 de dezembro de 2006 e 
e proposta comercial da contratada datada de 18 I 
rnstrumento, mediante as segurntes ctáusulas e cor 

dois mil EdezOito, a..Câmara Municipal de 
)00 1-08, situada na cidade e comarca de 
ato representada por seu(ua) Presidente Sr 
n.' 7399.756-0 SSP/SP e do CPF/MF n. °  
omarca de JardinOpolis - SP, na Rua Maria 
doravante denorninada CONTRATANTE, 

PA. ME, insenta no CNPJ/MF sob o n o  
tabelecida em Monte Alto, Estado de São 

15910-000, neste ato representada por seu 
SSP/SP, CPF n 0026  364 808-70, residente 

lommio Laura Pizarro, na cidade do Monte 
inada CONTRATADA, pactuam o presente 
assisténcia tecnica, cuja a cetebraçao foi 

ativo a ° 007/2018, doravante denominado 
21de junho de 1993, corn suas alteraçOes 
520, de 17 de jutho de 2002, pela Lei 
Lbelecido no PregAo Presencial no 02/2018 
/ 2018, que são partes integrantes deste 
que, reciprocamente aceitam, ratificam e 

ourorgam: 

LCLA1JSULAPRIMTIRA. H 
.DOOBJETO 	.. 

1.1 	ContratacAo do uma Ernpresa especializada para prestação de serviços consistentes na LOCAçAO DE 
SISTEMAS DE INFORMATICA INTEGRADOS, devidamente licenciados, compreendendo as seguintes 
areas especificas para Orgao püblico: Contabilidade/AUDESPJLRFII'CE-SP; Folha de 
Pagamento/Recursos Hurnanos; Compras/LicitacOes; Patrirnônio Püblico; e, Transparéncia 
Páblica/GeraçAo de informaçOes WEB, ineluindo instalaçao, irnplantaçao, manutenção de aplicativos, 
visitas técnicas e treinarnento do pessoal, atteraçOes legais, bern corno a rnigracão e conversão do todos os 
dados dos sisternas ora em uso para os sistemas a serern implantados, abrangendo inclusive servidores 
regidos pela Consolidaçao das Leis Trabaihistas, polo Estatuto dos Servidores Puiblicos Municipais do 
Jardinopolis e sob quaisquer outros vincutos empregaticios, estruturado em todas as suas disponibilidades 
de recursos, com vigéncia de 1.0  de agosto de 2018 ate 31 de julho do 2019, passivel de prorrogação nos 
termos do ineiso IV do art. 57 da Lei Federal n.° 8.666, de 21/06/93, cuja cornposição, caracteristicas 
técnieas e dernais requisitos encontram-se no Anexo I - TERMODE REFERENCIA DO OBJETO - 
PROJETO BASICO, que são partes integrantes deste instrumento. 
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1.1.1 0 objeto deste Contrato e a "LOCAQAO MENSAL DOS SEGUINTES SISTEMAS DE 
INFORMATICA INTEGRADOS: CONTABILIDADE/AUDESP/LRF/TCE-SP; FOLHA DE 
PAGAMENTO / RECURSOS I{UMANOS; COMPRAS/LICITAQOES; PATRIMONIO 
PUBLICO; E, TRANSPARENCIA PUBLICA/GERAQAO DE INFORMACOES WEB; e, a 
prestaFao de servifos tecnicos especializados de implantacao (instalagao, conversao, adequagao, 
treinamento e visitas tecnicas), alteragao e suporte operacional dos sistemas locados, incluindo a 
migragao e conversao de todos os dados dos sistemas ora em uso para os sistemas a serem 
implantados". 

1.1.2 0 objeto contratado podera so$er acrescimos ou supressoes,.,nas mesmas condigoes contratuais, dentro 
dos limites previstos no §1° do art. 65 da Lei Federal n°'8.666/1993. 

1.2 - REQUISITOS GERAIS MINIMOS EXIGIVEIS DOS SISTEMAS: 
1.2.1 A firn de estabelecer uma padronizapao que permita a manutengao e a compatibilidade dos arquivos e 

aplicativos ,contemplados nos sistemas a serem adquiridos, os mesmos deverflo obrigatoriamente 
obedecer, no minimo,'aos=seguintes padroes tecnicos e operacionais: 

1.2.2 0 Sisterna Gerenciador de Banco de Dados da Camara Municipal de Jardinopolis e o SYBASE SQL 
ANYWHERE; a Camara Municipal investiu consideravel montante'de recursos para adquirir este banco 
de dados e a troca por outro padrao de sistema acarretaria em despesas desnecessarias, contrariando 0 

principio da edonomicidade e do interesse P6blico; Caso o Sistema Gerenciador de Banco de Dados da 
rmpresa CON'1RATADA seja outro, a conversao/mudanga para o novo Sistema de Banco de Dados sera 
de inteira responsabilidade,da CONTRATADA, sem nenhum onus a ou custos para a Caamara Municipal 
de Jardinbpolis; 

1.2.3 A comunicaeoo entire os servidores e estagoes. utilizara o protocolo TCP/IP; 
1.2.4 Devera ser escrito para o padrao de arquitetura cliente-servidor em rede, executavel em multi-plataforma 

e ser multiusuano permitindo o acesso as mesmas rotinas, ou rotinas diferentes, por usuarios diferentes ao 
mesmo tempo; 

1.2.5 Oferecer total:seguranca contra a violagao dos dados ou acessos indevidos as infonnapoes, atraves de uso 
de hierarquia'de senhas, ndo permitindo'alterapao de dados por outro meio que nao seja o sistema ou suas 
ferramentas; 

1.2.6 Possuir centrole de permissoes de acesso de cada usuario dentro de cada sistema, sera necessidade de 
configure-las a cads exercicio e podendo ser configurado para inclusao, alteracao, consultas e exclusao 
por determinado intervalo de datas; 

1.2.7 As autorizagoes ou desautorizagoes por usuario.ou tarefa, deverao ser dinamicas e ter efeito a partir do 
login do usuario; 

1.2.8 Possibilitar a seguranga total dos dados, mantendo a integridade do Banco de Dados e conter mecanismos 
de protegao que impecam a perda de transapoes ja efetivadas pelo usuario; 

1.2.9 Controlar a execugao de tarefas concorrentes, ou seja, acesso simultaneo ao Banco de Dados, com a 
preocupapao de manter a integridade das informacoes; 

1.2.10 Possuir auditoria automatica nas tabelas dos sistemas registrando todas as operagoes de inclusao, exclusao 
e alteragao, data, hora e usuario que efetuou a operagao, mantendo a informapao anterior para consulta dos 
dados antes da alterapao efetuada; 

1.2.11 Registrar todas as tentativas de entrada (login) e saida (logofl) no sistema, gravando as respectivas datas, 
horas e o usuarios• 

1.2.12 Possibilitar ajuda On-Line, permitindo consultar todas as opcoes existentes no sistema ou ajuda especifica 
para o campo onde se esta no momento; 

1.2.13 Os relatbrios apresentados deverao estar no formato grifico, para serem impressos em impressoras laser, 
jato de tinta e matricial, permitindo a visualizacao dos relatorios em tela, salve-los em arquivos para 
posterior impressao em PDF, CSV, HTML OU XLS com a possibilidade de assinar digitalmente ou para 
utilizagao em planilhas; 
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1.2.14 Permitir selecionar no momento da impressão do relatório qualquer impressora disponivel na rede, 
possibilitando escoiher tamanho de papel, conilgurar margens, selecionar intervalos de páginas, indicarem 
O nUmero de cOpias a serem impressas e demais opçöes disponIveis na impressora; 

1.2.15 Gerar os arquivos de intercAmbio de dados para alimentar automaticamente os sistemas de Auditoria 
adotados pelo Tribunal de Contas do Estado, coniorme layouts e parãmetros estipulados por este; 

1.2.16 Atender integralmente as exigéncias do Tribunal de Contas do Estado de Säo Paulo, relativas ao Projeto 
AUDESP e ao Projeto PCASP; 

1.2.17 Possuir rotina de consisténcia 4e dados pfévia, que submeta os arquivos XML a serem encarninhados an 
Tribunal de Contas do Estado de-SAo Paulo (Projeto Audesp), consistindo previamente os dados 
obedecendo as regras do TCE, dispostas no documento "Regras de Validaçfto - Dados Contábeis" e emitir 
relatérios corn a espêciflcaçao daseventuaisinconsjstências encontradas; 

1.2.18 Permitir realizar backup dO banco de dados, coth as seguintes flincionalidades: 
a)- Configurar a periodicidade e os USUárIOS que receberao avisos sobre a necessidade de backup do banco 
dedados, 	 - 
b)- Configurar os usuários que poderAo executar o backup do baaco de dados, 
c)- Executar automaticamente o backup em horarios previatnente agendados, 
d)- Permitir o backup da base de dados enquanto Os usuários estâo trabaihando nos sistemas, 
e)- Possuir relatOrios de backups efetuados, 	 - 
f)- Possibilitar o backup incremental (somente das alteraçOes executadas), 
g)- Permitir a compactacão/descompactaçao do backup pan fins de armazenarnento, inclusive quando 
disparado pelo agendamento; 

1.2.19 Os relatórios de operaçOes realizadas petos.usuários devero conter as seguintes informaçOes: 
- Usuário; 
- Data/hora de entrada e salda da operacão; 	 - 	- 
- DescriçAo da operaçAo (cadastro, processo, relatOrio) 

1.2.20 Devero permitir o cadastro e o processamento de relatorios em lotes de um Ott mais relatórios que terfto 
como salda a -impressora ou urn arquivo no forrnato PDF. Devèra ter a caracteristica de agrupar os 
relatorios em um unico arquivo e nurnerar as paginas dos relatOrios de forma que fique continua. 

1.2.21 Deverá permitir a personalizaçAo do menu do sistema pelo usuário, possibilitando: 
- Alterar as descriçoes e teclas de acessibilidade; 
- Adicionar/alterar a teclas de ataiho; 
- Inserir icones na barra de ferramentas do sistema 
- Inserir menus de acesso rapido para relatorios do sistema ou especIflcos do usuãrio; 
- Copiar o menu de outros usuarios. 

1.2.22 Possuir o acesso rapido aos cadastros do sistetna, de acordo com o campo que está selecionado, através de 
tecla de flincfto, possibilitando o acesso de qualquer local do sistema, dispensando-se a flincionalidade nos 
casos em que o sistema seja acessado atravds de urn navegador de internet. 

1.2.23 Permitir ao usuário a insercäo de campos de caracterIsticas das rotinas cadastrais. 
1.2.24 Possuir gerador de relatórios e de arquivos para no mInimo os sistemas em desktop, que atenda as seguintes 

caracterIsticas: 
a)- Ser desenvolvido na lingua portuguesa, 
b)- Permitir que todos os relatorios desenvolvidos sejam acessados e executados por dentro dos sistemas, 
c)- Disponibilizar a ernissAo dos relatórios gerados a todos os usuários, com possibilidade de restriçfto de 
aces so, 
d)- Permitir que se configure as assinaturas nos relatórios; 

1.2.25 Possibilitar a reparação do banco corrompido a partir de urn "check point" permitindo a reconstruçâo do 
banco de dados corn os registros atualizados, desde o ültimo backup e o momento da falha; 

1.2.26 As atualizaçOes devcrAo estar disponfveis na internet on serem remetidas via rneio magnético a critério da 
contratante; 

1.2.27 Possuir integraçâo entre Os sistemas relacionados a uma mesma area; 	 fl-. 1.2.28 Possibilidade de recuperar o banco a partir do arquivo de tTansacäo (log); 

ccE ' 
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1.2.29 Possibilitar o acesso an banco dados de fora do ambiente da Camara (remotamente) em casos de 
necessidade; 

1.2.30 Permitir que o relatorio desenvolvido pelo usuario fique no banco de dados disponIvel a todos os usuários 
do sistema, e que integre ao backup dos dados do sistema; 

1.2.31 Possuir consulta rápida aos dados cadastrais dos sistemas, sendo generalizada através de tecla de fiincAo, 
corn acesso de qualquer local do sistema; 

1.2.32 Permitir realizar atualizaçao do sistema e da estrutura do banco de dados de forma padronizada, 
possibilitando 
a)- auto-atualizaçao atraves daxede local com defimçAo de repositOnos de acesso, 
b)- configurar os usuanos que poderao exedutara atualizaçao, 
c)- garantir que a atualizaço de banco seja executada scm nenhum usuario conectado ao sistema e näo 
permitir que durante a atuahzaçao os usuanos ãcessenfo sistema, 
d)- itupossibilitar o acesso ao sistema no caso de erro durante a atualizaçao ate que seja solucionado, 
e)- possuir relatônos das atuaftzaçoes efetuadas, 
f)- Informar a que se tefer&a atualizaçao (atual e antenores) 

1 2 33 Os sistemaslmddulos deverAo permitir abrir rnais de uma opção do menu principal, simultaneamente, scm 
a necessidade de se fazer novo acesso ao sistema. Por exemplo, manter aberto ao mesmo tempo cadastros 
e relatonos distintos Para operacionalizaçAo dos sistemas, o usuario SO podera efetuar a entrada de dados 
via sistema 

1 2 34 Os sistemas devem fbncionar, baseados em sistema gerenciador de banco de dados com garantia de 
assisténcia tecnica no pais pelo desenvolvedor ou por tecnicos credenciacios por este A Empresa devera 
fornecer sisternas de comunicaçfto via internet, qua utilizem cnptografia. 

1 2 35 Devera ser fornecido treinainento que satisfaça aos usuános com relaçAo a sua capacitaçAo e utilizaçäo 
dos sistemas, a fim de que cada usuãno possa operar de fonna mdependente em sua area Os custos 
referentes a estes treinamentos deverao estar mclusos na proposta comercial de valores dos sistemas A 
Empresa CONTRATADA devera dispombilizar, suporte tecnico aos usuãnos, via telefone, para auxihar 
em eventuais dificuldades operacionais, scm custo adicional a CAmara Municipal de Jardrnopolis 

1 2 36 Em casos de atualizaçao/renovaçAo de versão dos sistemas, esta devera ser disponibilizada, a fim de que 
se tenha em flincionamento sempre a versão atual 

1 2 37 Eventuais mudanças na legislaçâo, inclusive contábil e financeira, que envolvam alteracOes em qualquer 
dos sistemas locados deverão ser providenciadas pela CONTRATADA sem Onus para a Contratante, no 
que diz respeito a atualizaçao de sftware, suporte para treinamento dos servidores da Cãmara e 
acompanhamento paratransmissAo de, , dados aos Orgaos competentes, a fim de que sejam sanadas eventuais 
falhas no sistema e garantido natotalidadeo cumprirnento de todos os requisitos exigidos por Lei. 

1 2 38 Os Sistemas de Contabilidade Public; Foiha de Pagamento, Recursos Humanos e Compras e LicitaçOes 
implantados deverAo estar aptos a realizar a geraçäo, remessa èarmazenamento dos arquivos XML, 
atendendo integralmente as exigéncias do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, conforme layout e 
parArnetros estipulados no Projeto AUDESP, no prazo maxima de 10 (dez) dias a contar da Ordem de 
Serviço a ser emitida pela Camara Municipal logo após assinatura do Contrato sob pena de aplicaçao das 
penalidades previstas na IX - CLAUSULA NONA, hem coma automática rescisAo contratual. 

1.2.39 A Cárnara Municipal de JardinOpolis designará um preposto, que seth responsável pelo acompanhamento 
da implantacão dos sistemas e devera fomecer as infonnaçOes necessárias an desenvolvimento dos 
trabalhos, de acordo com a proposta vencedora desta licitaçflo. 

II- CLAUSULA SEGIJNDA: 
- DO ANEW I- 

2.1 Constitui parte integrante deste Contrato oANEXO I - TERMO DE REFERENCIA - PROJETO 
BASIC 0. 
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III - CLAUSULA TERCEIRA: 
- DA VIGEN CIA - 

3.1 	0 prazo de contratação serd de 12 (doze) meses a partir de 1.0  de agosto de 2018, podendo ser 
prorrogado pot iguals e sucessivos periodos, a critério da Câmara Municipal, nos termos do inciso TV do 
art. 57 da Lei Federal no 8.666/93. 

TV - CLAUSULA 
- UI.fl V It LULtL, rnPsLu I!. tt?IN ill 

4.1 	0 valor global da locaçAo mensal dos sistemas, i 
aplicativos, visitas técnicas e treinamento de pes 
CONTRATO, e de RS 5.060,00. (cinco mill e sessenta 

lo, finplantaçao, manutenção de 
a1teraçoes legais, objeto deste 

Si'lem&a I .iieacãt. Mensal 
Its 

Sisleinat tic Cunlaliiijdadc Puhhea 954,85 
Sislemade Iotha de I':igainento / itceurso II "mann - 	 -. 1.441. 12 - 	 - 

— 	— 	Sislema deCnmpras cI.ieituçôcs - - 	- 	.- 873.05 ._ 	 - 	- 

Skiema tie Pa I rimoulo PCi hi leo 873415 
- 	 Sislemade Traniiarêneia Y!!''  915,93 - 	- 

TOTAL MENSAL US 5.1160.00 

	

4.2 	0 valor global anual para a contratacäo da locaçao dos sistemas, inelusas as chamadas 
tecnicas, impJantacfto, migracão e treinaniento, conforme item 4.1 acima, objeto deste CONTRATO, 
e de 14$ 60 720,00 (Sessenta inil, setecentos e vinte reais) 

	

4.3 	Os Sistemas de Contabilidade Pñblica, Folha de Pagamento, Recursos Humanos e Compras e 
LicitaçOes implantados deverao estar aptos a realizar a geraçAo, remessa e armazenamento dos arquivos 
XML, atendendo integralmente as exigencias do Tribunal de Comas do Estado de São Paulo, conforme 
layout e parametros estipulados no Projeto AUDESP, no prazo maximo de 10 (dez) dias a contar da 
Ordem de Servico a ser emitida pela CAniara Municipal logo após assinatura do Contrato. 

4.4 A Empresa Contratada deverá concluir os serviços de instalaçao de todos as sistemas, migrar e converter 
todos os dados dos sistemas on em uso para as sistemas a serem implantados, hem coma proceder ao 
treinamento dos usuarios, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da Ordem de Serviço 
emitida pela Cãmara Municipal logo apos assinatura deste Contrato. 

	

4.5 	0 faturamento terá inicio após a implantaçfto de todos as sistemas, e, a pagamento seth efetuado ate o dia 
10 (dez) do més subsequente ao més ern que as programas foram disponibilizados, mediante apresentacão 
do documento fiscal hábil. 

4.5.1 A Contratada devera encaminhar mensalmente ao Setor de Compras, ate o 50  (quinto) dia ütil do més 
subsequente a execuçAo dos serviços, a Nota Fiscal/Fatura, juntamente com as comprovantes de 
recoihimento do INSS e do FGTS, pan que sejam adotados os procedimentos afetos ao pagamento. 

4.5.2 0 pagamento será efetuado em ate 10 (dez) dias contados a partir da apresentaçAo da respectiva Nob 
Fiscal/Fatura devidamente atestada e desde que mantida situaçAo habilitatoria regular. 
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4.5.3 A efetivaçAo do pagarnento ficará condicionada a cornprovaçâo, por parte da CONTRATADA, da 
manutençAo de todas as condiçoes exigidas no Edital do PrcgAo Presencial n 0  02/2018 e Anexo I. 

4.6 	Em caso de devoluçao da nota fiscal para correçäo, o prazo pan pagamento passará a fluir apos a sua 
reapresentação. 

4.7 	Para recebimento dos valores relativos aos pagarnentos mensais, elaborados de acordo corn os critérios 
definidos neste contrato, a contratada emitirá as correspondentes notas fiscais nas quais deverAo constar 
os seguintes dados e documentos anexos: 
a)nárnero do PregAo; e, 	-- - - 

b)Objeto do contrato. 	- 
4.8 	A CONTRATAINTE reserva-se o direito de suspender o pagamento se 0 serviço prestado estiver em 

desacordo corn as especificaçoes contantes deste Contrato, assim como do Edital do Pregao Presencial no 
02/2018 e seus Anexos. 	 - 

4.9 	Ern caso de atraso no pagarnento, incidira !obre o valor das locaçôes multa de 1% (urn por cento), rnais 
juros de 1% (urn por cento) ao més, a titulo- de compensaçäo financeira, I

desde o dia subsequente ao do 
vencirnento ate o do seu efetivo pagamento. 	 - 

4.10 Os valores estabelecidos/contratados sornente poderao 5cr corrigidos a$s deconidos 12 (doze) meses da 
contratação, no caso de prort.ogagdo do contrato, pelo Indite Geral de Preços - IGP-M da FundacAo 
Getülio Vargas ou outro que venha a substitul-lo. 

V - CLAUSULA QUINTA: 
- DOCUMENTOS APLICAVEIS - 

5.1 	A presente eontratação se vincula ao Edital de PREGAO PRESENCIAL N° 02/2018 e seus Anexos, 
em especial o ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA.—, PROJETO BASICO, e Proposta 
Comercial da CONTEATADA, datada de 18 de junho de 201K 

VI- CLAUSULA SEXTA: 
- DA DOTACAO ORCAMENTARTA - 

6.1 	As despesas decorremes da execuçAo deste contrato ColTerAo por conta da Funçao Programitica- 
01.031.0001.2.064 - MANUTENçA0 DA SECRETAIHA DA CAMARA MUNICIPAL e da 
DotaVAo OrVamentiria: 33.90.39.00.00.00.00.0110 - OUTROS SERVIOS DE TERCEIROS - 
PESSOAJURIDICA. 

VII- CLAUSULA SETJMA: 
- DAS OBRIGACOES DA CONTRATANTE - 

7.1 Cabera a CONTRATANTE: 
a) Efetuar 0 pagamento pela Iocaçao dos Sisternas objeto do presente Contrato, na forma e no prazo 

contratados. 
b) Facilitar o acesso dos técnicos da CONTRATADA as Areas de trabalho, registros, docurnentacAo e demais 

inforrnag6es necessárias ao born desempenho das funçOes. 
c) Designar urn ftincionário para acompanhar o desenvolvirnento dos serviços e desernpenhar as atividades 

de coordenaçao tecnica e administrativa, servindo de elo entre as partes. 
d) Responsabilizar-se pela supervisAo, gerência e controle de utilizaçAo dos sisternas licenciados, incluindo: 
d. 1)- assegurar a configuraço adequada da rnáquina e instalaçao dos sisternas; 
d.2)- manter backup adequado para satisfazer as necessidades de segurança e recuperaçâo no caso de raffia da 
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maquina; 
d.3)- dat prioridade aos técnicos da CONTRATADA para utilizaçao do equipamento da CONTRATANTE 

quando da visita técnica dos mesmos. 
e) Responsabilizar-se por danos indiretos: Em nenhuma hipotese a CONTRATADA será responsavel por 

qualquer dano decorrente do uso indevido. 

8.1 Caberá a CONTRATADA: 	- 	 - 
a) Instalar os sistemas, ôbjetó déste contrato, treinar. Os funcionarios da CONTRATANTE na utilizaçäo dos 

mesmos, prestar assisténcia aos. usuários, cthnprindo. rigorosamente os REQUISITOS GERAIS 
MINJMOS EXIGIVEIS DOtSISTEMAS; be&cojnó o ANEXO I - TEEMO DE REFERENdA, 
que são partes integrantesd( ste Contrato: 	- -=--.. 	- 

b) Prestar suporte na operacionalizaçao dos sistemas, objeto desté contrato, aO-USUáriO que tenha recebido o 
devido tfeinamento. 	 - 	- - 	- 	- - 

C) 	Manter informado o tdcnico da CONTRATANTE,. encarregado de Iathmpathat Os trabaihos, prestando- 
ihe S informacOes necessarias.  

d) Prestar, as suas expensas, as manutençOes que Se fizerem hecessárias no Sistemas, causadas por 
problemas originados das fontes dos programas. - - - 	- - - 

e) Tratar como confidenciais, informaçoes e dados contidos nag Sistrnas da CONTRATANTE, guardando 
total sigil6 perante a terceiros. 	 - 

f) Responsabilizar-se por qualqur impossibiliøade dêso do, - Sistema/Sofiware; cãbendo-lhe apenas o 
direito de regresso contra quem de diyeitd. 	 - - 

g) Manter, durante toda a vigéncia do contrato, o mesmo Sistema/Software apresentado e contratado, 
condicionada qualquer mudança neste sentido a anuência da CONTRATANTE. 

IX--  CLAUSULANONA: 

9.1 	Pela recusa injustificada em assinar o contrato eiou instrumento equivalente, denIm do prazo estabelecido, 
a adjudicataria se sujeitará àmulta de 10% (dcz por cento) sobre o valor total da proposta. 

9.1.1 A penalidade prevista--no -item anterior nAo se apliea as em5resas rem anescentes em virtude da nAo 
aceitaçAo cia primeira ôonvocada. 	- 	- 

9.2 A CONTRATADA estará sujeita a multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato, pelo não 
cumprimento do disposto em qualquer de suas cláusulas, em especial na hipOtese prevista no item 10.2 
(CLAUSULA DECIMA). 

9.3 Nas sançôes constantes de 9.1 e 9.2, os valores das multas serão em moeda eorrente nacional. No easo de 
incidéncia em mais de um item, as multas serão cumulativas. 

9.4 	Os valores apurados das sançOes serão descontados dos pagamentos devidos ou da garantia contratual ou 
pagos em moeda corrente nacional e, quando for o caso, cobrados judicialmente. 

9.5 Pela inexecuçAo total ou parcial do contrato a CONTRATADA sujeitar-se-á as seguintes sançOes: 
a) adverténcia; 
b) multa, na forma prevista nos itens 9.2 e 9.4 anteriores; 
c) suspensão temporaria de participaçao em lieitação e impedimento de contratar com a CONTRATANTE 
por prazo não superior 2 (dois) anos; 
d) declaracão de inidoneidade para licitar ou contratar com a CONTRATANTE, enquanto perdurarem os 
motivos da punicão ou ate que seja promovida a reabilitaçao perante a própria CONTRATANTE. 
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9.6 	As sançOes previstas no item 9.5, alineas "a", "c" e "d" poderao incidir juntamente corn a do item 9.5 
alinea "b". 

9.7 	As sançöes previstas no item 9.5 alIneas "c" e "d" poderäo também ser aplicadas quando: 
a) tenha sofrido condenaçao deflnitiva por praticar, por melos dolosos, fraude fiscal no recoihirnento de 
quaisquer tributos; 
b) tenha praticado atos ilicitos visando a frustrar os objetivos da licitaçao; e 
c) dernonstre não possuir idoneidade sara contratar corn a CONTRATANTE ern virtude de atos ilicitos 
praticados. 	 - 	- 

9.8 	Aplicam-se, subsidiariarnente, ao dispostonesta dáUsula,as. condiçOes previstas no capItulo IV da Lei 
8666/93. 	 - 

	

X-CLAUSIJLADECIMA: 	 - 
DkRESCiSAO-.!. 

10.1 	A inexecuçAo total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisäo cOffi as consequências contratuais e as 
pre vistas em lei.- ,- - 	- 

10.2 	Constitul motivo para a rescisäo do contrato: - 	 - 
a) o näo cumprimento cm o cumprirnento irregular de cláusulas conttuais, especificaçOes e prazos; 
b) a lentidao do seu cumprimentó, levarido a CONTRATANTE a comprovar a linpossibilidade da 
conclusao do serviço on do fomecimento, nos ptazoi estipuladcs; 
c) o atraso injustifleado no inkio do serviço on fornedmeTnto; 
d) a paralisaçao do service ou do fornecirnento - sem justá causa - e prévia comunicaçfto a 
CONTRATANFE; 	 - 	- 
e) o cometirnento reiterado de faltas na sua execuçäo, anotado na forrna do parágrafo 10  do artigo 67 da 
Lei 8666/93; I 	 - - 
f) a dissoluço da sbcidade on a decretaçao de  falência ou a instEuraçAo d&sua insolvéncia civil; 
g) a alteraçao sbcial on imodificaçflo da finalidade cm da éstrutiira da COISTRATADA que, a juIzo da 
CONTRATANTE,-prejudiquc a execüçäo do contrato; 
h) a alteração/mudança pOr parte da CONTRATADA pam outro Sisterna/Software exceto se ocorrer 
anuéncia expressa da CONTRATANTE; 	 - 	- 
i) a näo liberaçAo, por-parte da CONTRATANTE,-de árëa, local-eu objeto para execuçäo do serviço on 
foniecirnento, nog prazos contratuals; è, 	 - 
j) a ocorrência de case fortuito ou de forçamaior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do 
contrato. 	 - 	- 	- 	- - 	- 	-: 

10.3 	Ern caso de reseisäo, pof qoalquet das hipOteses previstas no iteni 10.2 allneas "a" a "h" anteriores, a 
CONTRATADA perdera a garantia contratual a favor da CONTRATANTE, além de se sujeitar a 
aplicaçao das multas previstas e da restituiçfto imediata dos bens e materials que a CONTRATANTE 
lhe havia entregue, sem prejuizo de sua responsabilidade por perdas e danos. 

10.4 	Quando a rescisao ocorrer corn base no item 10.2 almneas "I" e "j", sem que haja culpa da 
CONTRATADA, cabera ressarcimento dos prejuizos regularmente comprovados que esta haja sofrido, 
tendo ainda direito a pagarnentos devidos pela execução do contrato ate a data da rescisão e pagamento 
do custo da desmobilizaçao, se houver. 

10.5 	Nos cases de rescisão aqui previstos, será efetuada uma avaliaçäo para que se possa calcular a 
remuneraçflo dos serviços realizados ate a data em que ocorreu o evento. 

10.6 	Aplicam-se, subsidiariamente, a esta cláusula as disposiçOes pertinentes e, ern especial, a seçäo V do 
Capitulo HI da Lei 8666/93, ficando assegurado a CONTRATANTE a suprernacia relativa ao poder 
inerente aos contratos administrativos. 

10.7 	Havendo rescisAo contratual provocada per vontade unilateral de urna das partes, a parte prejudicada fará 
jus a indenizaçAo correspondente a 10% (dez por cento) do valor total do contrato, devidarnente 
corrigido ate o dia da cornunicaçfto da rescisAo. 
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10.8 	A rescisão podera ser amigavel, por acordo entre as partes, mediante autorizaçao escrita e fundamentada 
da autoridade competente, desde que haja conveniência da Cflmara Municipal de Jardinópolis. 

XI-. CLAUSULA DECIMA FRIMEIRA: 
- DA ALTERACAO CONTRATUAL - 

11.1 	A alteraçao de quaisquer das disposiçOes estabelecidas neste contrato somente se reputará válida se 
tomadas conhecidas expressamnte em InstrumenfoAditii'o, que ao presente se aderirá, passando a fazer 
partedele. 

• 	• 	xr- CLACJSULAtECIMA EGIJNDAZ - 
• 	 - - -DAS--DISPOSICUESGERAIS - 

12.1 As pattesCONTRATANTES declaram sujeitar-se expresiathente a toda as cláusulas inseridas no 

	

presente Contrato. 	 - - 	- - - -- 	- 
12.2 A CONTRATADA nAo poderá ceder ou transferir, dar cm gaiantia ou vincular dequalquer forma, total 

ou parcialmente, o objeto contratado a qualquer pessoa fisica oujurIdia. 
12.3 Salvo expressa anUência da CO1MTRATANTE, todo e qualquer 

I

pagamefito seth efetuado direta e 
exciusivaménte a CONTR4TADA, eximindo-s&a CONTRATANTE de tàdo e qual4uer pagamento de 

que, eit-.hiOtesê alguma, aceitaritaistItulos,0s qth ;s&ãoidvoWiddsiflcklhtilientes, a pessoa fisica ou 

12.4 0 present Contnito-é regido pela$4elAtisuijis êpèla Lei 	ári7&666/93, cQm nova redaçäo dada 
pela Lei Federal n° 8 883/94 Subsidiariamente, aplicar-se-ào os preceitos ile dnreito publico, os prmcipios 
da teona geral7dos Contratos e as disposicOes de direito pnvado 

12.5 A CONTRATADA obriga-se a manter durante a vigência do Cdñtrato as condiçoes de habilitaçao e 
qualificacAo exigidas-na licitaçäo 

Xffl - CLAUSULA DEfCIMA TERCEIRA - 	
- D-DO CONTi4ATh - 

13 1 Fica designada como gestora do contrato a Servidora Ma Lucia Malesiio Sisti que ocupa o cargo efetivo 
de Oficial de Adniinittkçäodaa Cfiinara Municipal dé Jatdifi6pd1i&SP 

13.2 A verificaçAo da exeeuçAo do objeto do presente contrato, ern todos os termos e condiçOes, será realizada 
pela gestora, responsavel por acompanhar e fiscalizar o desempenho dos serviços prestados, bem como, 
assinar o aceite definitivo nas Notas Fiscais emitidas pela Contratada. 

XIV - CLAUSULA DECIMA QIJARTA: 
- PA PUBLICACAO DO CONTRATO - 

14.1 0 presente contrato será publicado de forma resumida na imprensa oficial, nos termos do paragrafo ñnico 
do artigo 61 daLei 8.666/93. 

XV - CLAUSULA DECIMA QUINTA: 
- DAS DESPESAS DO CONTRATO - 
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15.1 Cada parte arcará corn as despesas decorrentes dos seus atos. 

XVI- CLAUSIJLA DECIMA SEXTA: 
—DOFORO- 

16.1 0 Foro do presente contrato seráoda Comarca de JardinOpolis-SP., exciuldo qualquer outro. 

(Ma LUci Malvestlo sis 
Cornpras, da Cfimara Mqi 
depois de Iidóa haS ci 

Setor de Licitaçao-
pias de igual teor, 

r 

LTDA. ME 

TESTEMEJNIIAS: 

Nome: 	 4- 
CPFn°  

Nome: 	L444)fr..-. ,t giL 
CPFn° 	2iW1- 9 
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CONTRATO No 04/20 18 
ANEXO I 

TERMO BE REFERENCIA - PROJETO BASICO 

SISTEMAS: 	-. 

1. Os sisternas aserem fornecidos podem set compostos por 
f'uncionalidades, estejam no nresm6 ambiente tecnológieo 
fornecidos por urn ñnico proponente. Em qualquer dos cac 
trocarem infonnaçOes conforme solicitado neste instrumelifo. 

2. Deverão ser executados no Embidnte tednológico da iñforma 
de JardinOpolls; conforme neste descrito, ao qual estarA 
condicionados a instalaçäo, pelo adjudicatário, de software b 

3. 0 Sistema Gereuciador de Banco de Dados da Cãmara 1 
ANYWHERE; a Camara Municipal investiuconsideravel ii 
dados e a troca por outro padrAo de sistema acarretaria em dc 
da economicidade e do interesse Pñblico; Caso o Sistema 
vencedora do presente certame sej a outro, a conversao/muda 
resnectivas !icencas será de inteira resnonsabi!idade da Emb 

dam aos requisitos e 
Anexo, e que sejam 
intearados entre si e 

Municipal 
ainda que 

é o SYBASE SQL 
quirir este banco de 
&iando o princIpio 
Dados da Empresa 
Banco de Dados e 

n onus e on custos 
para a Camara Municipal de Jardinópolis; 

4. 0 padrao tecnolOgico adotado pela Cãmara Municipal de JardinOpolis nas estaçbes dientes é o 
Microsoft Windows 7 (on superior). 	 - 

5. A comunicacAo entre os servidore§ e estaçOes utilizara o protocolo TCP/IP.- -  
6. 0 processo de Thsta!ação dos MOdulos do Sistema deverá ser efetuado de forma padronizada e parametrizada, 

através de aplicacoes, evitando que os usuários tenham que efetuar procedirnentos manuais pam insta!açäo 
dos rnesrnos e configuraçao de ambiente, 	 - 

7. Cada sistema possuirá- o seguinte nümero de usuarios: 	- 
a) Contabilidade Filblica - 	- 	-- 	-: 	01 usuario 
b)Foiha de Pagamento / Recurso Humano 	 : - 	01 usuário 
c) Compras e Licitaçoes 	- 	- 	 - : 	01 usuário 
d)Patrimônio Piblico 	 : 	-01 usuário 
e) Transparência Páblica 	 : 	01 usuário 

& Todo o processo de criaçào e configuracão dos parãmetros de acesso ao banco de dados, devero estar 
embutidos nas ap!icaçOes. 

9. Possuir mecanismo de envio automãtico de e-mails sobre os rc!atórios gerencias para acompanhamentos 
tomadas de decisoes. 

10. 0 Sistema deverá ser conternp!ado corn urna seçäo para controle de parâmetros, a fim de manter atua!izadas 
as alIquotas e variaveis de calculo, scm que seja necessária intervenção técnica para tanto. 

11.Devera contro!ar a execucao de tarefas concorrentes, ou seja, acesso sirnu!tfineo ao Banco de Dados, com a 
preocupacäo de manter a integridade das informaçOes. 

12.Cadastro de usuários corn niveis de acesso (hierarquia de senhas), podendo ser conligurado para inc!uso, 
a!teração, consultas e exclusao por determinado intervalo de datas. 

13.Efetuar cópias de seguranca em tempo real. 
14.Todas as transaçOes efetuadas nos sistemas, sem exceçöes de tabelas, devem ser mantidas em tabelas 

especificas de auditorias. 
15.Possuir integraçao entre Os sistemas: 

a) Contabilidade Püblica corn Foiha de Pagamento e Rccursos Rumanos (atcndendo Fase ifi do Projeto 
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Audesp). 
b) Contabilidade Püblica corn Compras e LicitaçOcs (Atendendo Fase IV do Projeto Audesp), 
c) Contabilidade Püblica e Patrirnonio P(lblico (Atendendo o Projeto PCASP), 
d) Cornpras corn Patrirnonio, 
e) Contabilidade Publica corn Transparencia Püblica. 

16. Possuir controle de atualizaçOes, informando no ato da realizaçao das rnesrnas quais as alteraçöeslcorreçöes 
foram feitas e rnanter tais informaçoes de forma interativa dentro do próprio aplicativo, dando livre condiçao 
aos usuarios de analisar as irnp1erneñtaçOessealiadas4 	- 

17. Gerar em padrfto de irnagçrn os jelatorios de comas páblicas;Possuir gerador de relatório (forrnato gráflco, 
texto e arquivos), corn se1eço e classificaça dos dados escothidos $lo usuario, atraves de linguagem SQL 
cornpatIvel corn o sisterna aplicativo. 	- 	- 	- 	- 

18. Informar senha de acesso a leitura do banco de dados. - - - - 	 - 
19. Possuir aplicativo de auditoria corn S1eçao e - ciassificaçao dos dados escolhidç- pelo administrador, 

armazenados em tabelas de auditoria tendo interface graficwnativa do sistema operaáional. 
20. Perrnitir as consultas das informaçoes iiOs próprios èampS de cadastros para buscar ihteratividade para o 

usuario em tela tnica (cadastros e consultas) e proporcionar a prOpria :failidade do uso do aplicativo, 
permitindo a niUltipla seleco dos dados e concatenaçAo dos campos. 	- - 	- 

21. Permitir extraçAo dos dados de acordo corn layout especificado pelo Poder Executivo pan consolidaçAo das 
contas mensalmente, de forma que näo seja neessário conversAo e modifkaçao dos dados de forma manual; 

22. 0 proponente contratado deveráfhzer a geraçfto e entregas dos pacotes de prestaçao de contas do AUI)ESP. 

B - CARACTEREZACAO GERAL DOS SISTEMAS:- 	- 
1. SISTEMA4 DE CONTABILIDADE PUBLICA - - 

1.1 	0 Sistemide ContabilidaTde Pñblick devera registrar tcidos osfatos contabeis ocorridos e possibilitar 
o atendirnento a legislaçao vigente, a análisc da situação da administraçao pUblica, e a obtençäo de 
informaçOes contabeis e gerenciais nccessarias a toinada de decisoes; 

1.2 	Efetuar a esrituraçAo contábil nos sistemas Fitianceiro., Patrimonial e de Compensaçao ern partidas 
dobradas e no Sistema Orçamentário ern partidas simples, em conformidade corn os Artigos 83 a 106 
da Lei 4.320/1.964, inclusivi corn registrQ em livr5 DIAmO; 

1.3 	Possibilitar a initegraçAo com o Sistema de LicitaçOes, possibilitando a geraçäo dos fornecedores para 
o Sistema de LicitaçOes, c possibilitando que o Sistema de LicitaçOes gere os empenhos 
automaticamente - para o Sisterna de Contabilidade pUblica - - 

1.4 	Possibilitar a in±eração corn o Siltema de Follia de Pagamento, gerando automaticamente os 
empenhos, liquidacOes, ordens de pagamento e despesas extra-orçamentárias de retençöes; 

1.5 	Permitir a geraçäo autornática de empethos, liquidaçoes, pagamentos orçamentãrios e de restos a 
pagar, referente as prcstaçôes de contas da Cãmara, por meio de importaçao de arquivos; 

1.6 

	

	Permitir o cadastramento de mais de uma entidade na mesma base de dados, corn contabilizaçao 
distinta e que possibilite a emissAo de relatOrios mensais, anuais e da LRF de forma consolidada; 

1.7 Permitir, quando for o caso, a importaçào dos movimentos dos Fundos, FundaçOes on Autarquias, 
que estejam em ambientes externos e fora da rede, possibilitando a emissäo de relatOrios anuais e da 
LRF de forma consolidada; 

1.8 	Gerar relatOrios gerenciais de Receita, Despesa, Restos a Pagar, DepOsitos de Diversas Origens, 
Bancos e outros, de acordo corn o interesse do Tribunal de Contas, bern como Boletim Financeiro 
Diário; 

1.9 	Elaborar os anexos e demonstrativos do balancete mensal e do balanço anual, na forma da Lei 
4.320/1.964, Lei Complementar 101/00 - LRF e Resoluçao TC-1 6/94 do Tribunal de Contas; 

1.10 Atender as Portarias Federals em vigor, possibilitando a execuçäo da Despesa e Receita, bern como 
permitir a emissâo dos anexos exigidos, c de forma que ern cada exercIcio estejam disponiveis a 
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estrutura e descriçöes das Portarias Federais vigentes no periodo selecionado; 
1.11 Gerar os razOes analiticos de todas as contas integrantes dos Sistemas Financeiro, Patrimonial e 

C omp ens ado; 
1.12 Possibilitar configurar permissOes de acesso para que determinados usuários tenham pemiissOes de 

acesso aos cadastros para consultas, mas scm permissao para efetuar alteraçOes; 
1.13 Permitir cadastrar históricos corn textos padronizados, vinculando a conta a ser debitada e/ou 

creditada; 
1.14 Possibilitar o registro de empenhos por Estimativa, Global e Ordrnano, 
1.15 Possibilitar o jegistro d&sub-empenhos sobre o empenho Estimativo e Global, 
1.16 Pernutir a anulaçao -auto 	dos empenhosr par estimativa no final do exercicio, evitando a 

1.17 Possibilitar o pagamento de Empenho, Restos a Pagar eDespesas Extras, sendo que a cada nota de 
pagamento deve permitir infonnar mais de-urn a conta pagadora, inclusive de bancos diferentes; 

1.18 Possibilitar inscrever äutomaticamente no-Sistëma de Compensaçfto os empenhos de Adiantamentos, 
quandô da sua contessão e o lancamento de baixa respóetkva, quando da prestaçO de contas; 

1.19 Controlar as datas de vencimento dos pagamentos de empenhos;visando o controle dos pagarnentos 
pm ordem eronolOgica; 	- 	- 	 - 

1.20 ;Permitir registrar os pagamentos totaisou  parcikis das despesas de-empenhos &restos a pagar; 
1.21 Possibilitar a inclusão de vários descontos na liquidaçao de empenho e- liquidaçao de restos a pagar 

nifo Drocessados. tanto no fluxo extra-orcamentário como no orcarnentário. efetuando 

1.22 Efetüai ;automäticamêite asincorporaçes nas comas de pafrmhiohW4uah4oéfetuada a liquidacao de 

1.23 Efetuàr autOmaticamente 1qhçn ëntbs. na'-coifl$ de eoflipónsaçftóqqatido;ófetuar pagamento de 
empenho e prestacffo de contas dos efhpenhps de adiantamentos auxihos e subvencOes, 

1.24 Efetuar automaticamente os lançathentos de baixa na conta pathmomal quando do registro da receita 
de divida ativa e de alienaçao, 

1.25 Efetuar o cancelamento de restos a pagar em contrapartida com conta de resultado defimda pelo 
usuario;-. 

1.26 Possibihtar o controle de Restos aPagar em contas separadas por exercicio, do Executivo, Legislativo 
e da Previdéncia, 

1.27 Executar o encenamento do exerciclo, corn todos as lancamentos automáticos e corn a apuraçâo do 
resultado; 

1.28 Possibilitar imciar os movimentos contabeis no novo exercicionesmo que o anterior ainda näo esteja 
encerrado, permitmdo u atualizaçäo automatica dos saldos contabeis no exercicioja imciado, 

1.29 Emitir Notas deEinpenho,Sub-eñi5tihos, Liqüidação, OidëS do Pagamento, Restos a pagar, 
Despesa extra e suas respeetivas notas de anulaço, possibilitando sua emissão por intervalo e/ou 
aleatoriamente; 

1.30 Permitir a anulaçao total e parcial do empenho, ordens de pagamento, nota de despesa extra-
orçament&ia e o cancelamento da anulaçáo, possibilitando auditoria destas operacôes; 

1.31 Emitir relatórios padrâo TCE-SP para solicitacao de CertidAo Negativa; 
1.32 Possibilitar que cada OrgAo processe o respectivo empenho; 
1.33 Possibilitar o controle de despesa por tipo relacionado ao elemento de despesa, permitindo a emissäo 

de relatorios das despesas por tipo; 
1.34 Permitir o cadastramento de fonte de recurso corn identificador de uso, grupo, especificaçào e 

detalhamento, conforme Portaria da STN on Tribunal de Comas do Estado; 
1.35 Cadastrar e controlar as dotaçOes constantes no Orçamento do MunicIpio e as decorrentes de Créditos 

Adicionais Especiais e Extraordinários; 
1.36 Pemiitir que nas alteraçOes orçamentárias possa se adicionar diversas dotaçOes e subtrair de diversas 

fortes para urn mesmo decreto; 
1.37 Registrar bloqueio e desbloqueio de valores nas dotaçOes, inclusive corn indicaçAo de ti o cotas 



£âmara j+Tuntttpatbe jarbittof poIS 
Qftabo be 'ao Paulo 

TERADAMNGA 

mensais e lirnitaçao de ernperthos; 
1.38 Elaborar demonstrativo do excesso de arrecadaçao, corn possibilidade de emissao consolidada, 

agrupando por recurso; 
1.39 Controlar as dotaçOes orçamentArias, impossibilitando a utilizaçao de dotaçoes corn saldo insuficiente 

para comportar a despesa; 
1.40 Ernitir as planilhas que fonnam o Quadro de Detaihamento da Despesa; 
1.41 Gerar relatOrios gerenciais de execuçAo da despesa, por credores, por classiflcaçao, por perfodo de 

tempo e outros filtros de interesse do Municipio; 
1.42 Gerar relatorios de aWos disponiveis de dotaçôes, de saldos de empenhos globais e outros de 

interesse do MunicIpio; 	 - 
1.43 Efetuar o contro1&.autómfitico dos said

, 
 QS dos cOntas,. apontando eventuais estouros de saldos, ou 

lançamentos indevidos; 
1.44 Efctuar o acompanhamento do cionogrna de desembolso das despesas para limitaçäo de ernpenho, 

conforme o artigo 90  drLei 101/00 - LRFrde-4 demaió de 2000; 
1.45 Possuir relatório pathacornpanhainento das rnetas de arrecadaçao, conforme o artigo 13 da Lei 101/00 

—LRpde4dernaiode2000; 
1.46 Possuir processo de encerrarnento mensal, que verifique eventi$s divergencias de saldos, e que apes 

o encerrarnento näo possibilite alteracOes em Iançamentos bontábeis já Sfetuados; 
1.47 Possuir cadastros de Convenios e Prestaçao de Comas de Convénie, Contratosè Cauçâo; 
1.48 Ernitir os relatOrios da Contas Püblicas para publicaçao, conforme TN 28/99 do TCU e Portaria 

275/00; 	 - 
1.49 Ernitfr, relatorios: Pagamentos Efetuados, Razao da Receita, Pagarnentos em Ordern Cronologica, 

Livro Diario, Extrato do Credor, Depionstrativo Mena1 dos Restos a. Pagar, Relação de Restos a 
Pagar e de Cheques CornpensadoIe No Compensados; - - 

1.50 Possibilitar que os precatorios sejam Felacionados corn a despesâ destinada ao son pagarnento; 

	

1.51 	Permitir gerar, arquivos pära o istema. do Tribunal diii Contas do Estado referente aos atos 

1.52 Gerar relatório para conferência dé ineonsisténcias a serem-torrigidas no sisterna antes de gerar os 
arquWos para os Tribunais de Contas 

1.53 Emitir relatórios corn as informaçOes pan o SlOPS, no rnesrno fórmato deste; 
1.54 Gerar os arquivos conforrne o MANAD -Jv1anuaI Norrnativo de ArquFciôs Digitais para a Secretaria 

da Receita da Previdéncia; 	I - - - 	- - - 
1.55 Permitir o cadastramento de devolucao de receita utilizando-rubricas redutoras conforme Manual de 

1.56 Perrnitir que sej4;fcitaa contatlUzacaâ do regime pthpriode -pr&4dëncia em conforrnidadc corn a 
Portaria 916 do Miñistério daPrevideiiciá, Eoth ërnissFodoè thspecth'os dernonstrativos; 

1.57 Possibilitar a ernissão do relatOrio corn as deduçOcs para o Irnposto de Renda; 
1.58 Possibilitar a emissäo de graficos comparativos entre a receita prevista e arrecadada c a despesa fixada 

e realizada; 
1.59 Possuir retina de ernissão de cheques para pagarnento das despesas, corn a possibilidadc de efetuar a 

baixa no rnornento do pagarnento ao fornecedor. 

2. SISTEMA BE FOLHA BE PA GAMENTO 

	

2.1 	Possuir cadastro Unico de pessoas integrado ao RH; 

	

2.2 	Possuir validaçao do digito verificador de inscriçOes do PIS/PASEP e CPF no cadastro de pessoas; 

	

2.3 	Ter o cadastro dos thncionários integrado corn o RH; 

	

2.4 	Ter controle para dependentes, corn datas de vencimento para salário-farnflia e da relaçäo de 
dependéncia para o IRRF; 

	

2.5 	Controlar a lotaçao e localizaçäo flsica dos servidores; 
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2.6 	Ter cadastro de servidores corn todos us campos exigidos pelo Ministério do Trabaiho e Ernprego, e 
possibilitar, inclusive, a dispensa do livro de registro dos servidores, conforme Portaria N. 1.121, de 
8 de novembro de 1995; 

2.7 	Permitir que o usuário controle ate quatro tipos de previdéncia para urn mesmo servidor 
autornaticarnente, sern a necessidade de manutenção mensal; 

2.8 	Registrar automaticarnente a rnovimentaçAo de pessoal referente a admissAo, demissao ou exoneraçäo, 
rescisão, prorrogacâo de contrato, alteraçOes salariais e de cargo, ferias, aposentadoria, afastamento, 
fbnçoes gratifleadas exercidas, através dainforinacäo do ato; 

2.9 	Possuir cadastro pan aut*notnos, inforrnando daita e i,alorde cada servico prestado; 
2.10 Controlar os perIodos aqutsitivos de férias em relaçao aquantidade de dias disponIveis para o seu 

gozo e inforrnar data revistnpara ornfciq-deste; - 
2.11 Perrnitir o controle dos-plaños presiidàñeiarios ou assistenciais a qüe cat servidor esteve on esta 

2.12 Permitir a criaçao de periodlos aquisitivos-configuráveis em relaçfto ao perlodo aquisitivo, perlodo de 
gozo e cancelameñtos Cu supensOes dos periodos; - 	- 	- 

2.13 Permitir configurar a rnáscara a ser utilizada na classificçäp institucional de Ôrgao, unidade e centro 
de custos; 	 - 	 - 	- 	- - - 

2.14 Pemiitir a reestruturaçffo da c'lassifica4âo institucional de urn exerfcio para outrd; 
2.15 Permitir conflguraçOes de feria-por cargo;  
2.16 Cbntrolar a eseolaridade 'rninhna exigida para o cargo; 	- 
2.17 Controla(ös niveis salariais do cargo; 	- 	- 	- 
2.18 Perrnjfir o controle .de<vagas do cargp i  por secretaria; 	- 
2.19 PermItir a configuracAo de rnovirnenOes de" -  SoaI, coiforthe a solicitaço do TCE-SP; 
2.20 Registrar requerirnentos de aposentadoijas e -pensÔes; 	- - 	-- 
2.21 Ter controle de pensionistas por mqrte ou ordern judicial; 	- - - 
2.22 Registrar a concessäo de beneficios de pensäo, através dá i 

ar a 	
nformáçao do ato; - 

2.23 Calculutornaticamente o valor da pensao, 	 a cancelando-o Se inforniádo data de seu término; 
2.24 Perrnitir o conirole da concessäo e desconto de vales transpotfeèiflercado; 
2.25 Perrnitir a c6nflguraçfto das tabelas rnensais cle calcul6, - podendo o usuãrio incluir novas tabelas, 

definjr a quantidade de faixas!, aüicla, nomdar-dissaisthbelas de acordo corn sua necessidade. (INSS, 
JRRF, salfirio farnilia, entre outras); -- 	

-- -. - 	 - 	 - 	 - 

2.26 Pennitir a configufhcaó de quS prQventos descontos-devern ser considerados corno automaticos11

para cada tipb d&cálculo (mensal, férias,-cornplementar etd.); - 
2.27 Permitir a configuracaQ de- todas as fOrmulas de calcula e conformidade corn o estatuto dos 

servidores rnunicipais;-  
2.28 Possibilitar a contiguraçfto dé alteraçAo salarial conforrne o estàtufo do OrgAo; 
2.29 Permitir a conflguracao de rnotivos de rescisAo e respectivas verbas rescisOrias, corn cOdigos a serern 

gerados para RAIS, CAGED, SEFIP e saque do FGTS; 
2.30 Permitir a configuraçao dos proventos referentes as médias e vantagens percebidas pelos servidores; 
2.31 Possibilitar a configuraço de afastamentos; 
2.32 Permitir a configuraçao dos tipos de bases de cálculo utilizados; 
2.33 Permitir deixar gravada a seleçao/filtragem de relatOrios rotineiros; 
2.34 Perrnitir processarnento para cálculo mensal, adiantarnentos, calculo complernentar, 13° salário 

adiantado e integral; 
2.35 Permitir calculo autornatico de rescisäo corn prazo determinado; 
2.36 Perrnitir cálculos de férias individuais e de férias coletivas; 
2.37 Possuir controle de faltas para desconto no pagarnento das férias; 
2.38 Permitir o pagamento do 13° salário juntamente das férias; 
2.39 Permitir prograrnar o gozo e pagarnento das férias antecipadamente; 
2.40 Perrnitir calculos de rescisOes individuals, coletivas e complementares; 
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2.41 Permitir a reintegração ou reversäo de rescisoes ou aposentadorias utilizando a mesma matrIcula do 
fiincionario; 

2.42 Permitir simuiaçoes, parciais ou totais, da foiha de pagamento, do 130  salário integral, de férias e 
rescisOrias, para a competéncia atual ou fbtura, sem gerar os encargos sociais para o cálculo simulado; 

2.43 Registrar o histórico salarial do servidor; 
2.44 Calcular alteraçOes salariais de modo coletivo, ou para niveis salariais do piano de cargos; 
2.45 Permitir a inclusâo e alteraçAo de proventos e descontos lançados de modo fixo, em urn perfodo 

detenninado, ern qualquer tipo de cálcülo ila Volha 
2.46 Calcular autornaticàmeñie fodos os valores relativos ab servidor e a contribuiço patronal, corno IRRF, 

FGTS, salário farnilia&previdência -- 	- 
2.47 Emitir relatOrios corn resumo, extrato mensal e liquido da Foiha; 
2.48 Permitir a emissao de guMs para pa jamentode IRRF, GRFC e previdéncia municipal; 
2.49 Gerar em arquivo as informàçöes Treferentes - a GRRF, a GFIP e arquivos retificadores 

(R.DE,RDT,RRD); 	- 	- -: 
2.50 Possuir cadastro para processos juthciaise-reciarnitorios trabalffistas dos Amciondrios corn geraçäo 

do arquivO SEFIP corn cOdigo de recolhimento 650; 
2.51 Possibilitar informaçao para SEFIP dos autônomos, inclusive com:percentual diferenciado no caso de 

transporte; 	 - 
2.52 Gerar informaçôes da foiha de .pa 	em arquivo para crédito em conta no banco de interesse da 

entidade; 	- 	 - 	- 	 - 	- 
2.53 2.52 Gerar em arcfuivo magnético a relacäo d todos os servidores adrnjtido& e dernitidos no mês 

(CAGED); 	 - 
2.54 Ernititrelaçâo dos salários de contribuiçao e discrirninaçäc destes; 
2.55 Possibilitar a em!ssao para'previdén, eitadual el ornunicipâl; iafederal  
2.56 Permitir a ernissao de formulário para preenchirnento, caso na& baja informaçöes de todas 

as competéncias necessárias;  
2.57 Permitit a consulta prévia das rneàias e vaniagens que -cada servidor tern direito a receber ern férias, 

13° salário ou rescisão de contrato; 	 - -- - I -- 
2.58 Ernitir ,co mpafativo de valores, liquidos, de proventos e descontos, de situaçOes dos servidores entre 

duas competéncias, inélualvè corn anos diferthites; 	- 	- 
2.59 Permitir aconfigur.açao dos prdi'eiitos edscoritos que devem compor os valores de cada urn dos 

campos docornpthvaxite dé rendirnenfos; 	- - - 	- - - 
2.60 Emitir dos relatOrios anuais necessaribs, como comprovante de-rendimentos e ficha fmanceira 
2.61 Gerar os arquiv s da RATS e da DIRF, assim come, o informe do comprovante de rendirnentos; 
2.62 Possibilitar a consulta dos proventos e descohtos pèrcebictos-pelo servidor, em urn periodo 

determinado pelo tisuário. Permitir consultar apenas osproventos qué -fazem parte do comprovante de 
rendirnentos; 

2.63 Pennitir consulta ünica do histOrico füncional do servidor, corn todos os seus contratos, mostrando: 
periodos aquisitivos, perlodos de gozo de fërias, afastarnentos, atestados, faltas, férias e periodos 
trabalhados; 

2.64 Possibilitar o cadastro de movimentos antcriores a implantaçao do sistema para que o usuário possa 
gerar Os relatorios anuais; 

2.65 Permitir a integração corn o sistema de contabilidadc para geração automática dos empenhos da folha 
de pagamento e respectivos encargos patronais, corn ernissfto de resumo para conferência; 

2.66 Possibilitar o rateio de valores das parcelas pagas do parcelamento do FUTS para os servidores 
contratados a época, conforme instruçOes da CAIXA; 

2.67 Permitir a configuraçao de cabeçalho e rodapé para quaisquer relatOrios emitidos pelo sistema, 
permitindo inclusive a inserção de comentários; 

2.68 Possibilitar o cadastro de rnovirnentos antcriores a irnplantaçao do sistema para que o usuario possa 
gerar os relatOrios anuais; 

2.69 Possuir processo de progressão salarial autornatizado; 
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2.70 Controlar a progressäo f'uncional e prornoçôes de cargos e manter as respectivas infonnaçOes 
registradas no histOrico ffincional do servidor corn os atos publicados para eada servidor ao longo de 
sua carreira. 

3. SISTEMA DE RECURSOS HUMANOS 

	

3.1 	Ser integrado corn a foiha de 

	

3.2 	Permitir informar as. avaliaO 
fator e media da avahacao) 

	

3.3 	Permitir a, utilizabâo dos rest 

3.4 

	

3.5 	Pos 

	

3.6 	Ter  

utilizando Os mesmos cadastros. 
lore's corn configuraçOes dos fatores (notas/pesos para cada 

do direito a progressão sa!arial de 

entrevista corn o servidor e 

INSS. 
corn a Portaria no 

3.7 	Ter çadastto.•deatestadoscorn infornlâ46es CID ,(CodigOTJnterSional  deioóncas). 
3.8 	Cadaslro dejuntas medicas por data de vigência corn identificação dos medicos que a cornpern 
3.9 	Controlar os atestados atraves de laudos medicos, informando se o servidor id se encontra em 

3.10 Pennitir no deferimento do laudo rnédico a geiaçào autornática tie afastarnentos. 
3.11 Oferecer opçäo para agendarnento de consultas eexarnes octipacionais. corn controle da emissAo das 

autorizaçOes de exarnes em laboratOrios conveniados 	 - 
3.12 Deve controlar a ernissäo de autorizIçoede diárias. 	 - 
3.13 Deve pennitir o lançamento de faJS corn possibilidade de désconto-grn fotha de pagarnento ou de 

folgas para cornpensacäo nas férias. 	 - - 	- 
3.14 Deve permitir a configuracao dos  nerlodos aquisitivos e ôálculos- de ferias de acordo corn as 

3.15 Possibilitar-infdrthar.os ciisos exigidos para .QeUpar:otatgo,ass.im como suas atribuiçoes, as areas 
de atuaçào e Os pianos previdenciarios do-cargo.-  

3.16 Deve permitir ajestruturaçAo da clSjficaçao rnstitucional de urn exercfcio para outro 
3.17 Permitir a rnserção de itovos campos pam ëlasstficaçao institucional 
3.18 Permitir o plailéjarnento (defiaindô"efbSrarna, rninistfäftecarga horaria e data da emissao de 

certificado) e exeeuçAo. 4cursos deaperfeicoamento, por, iniciativa do órgão e por solicitaçâo dos 
propnos servidores, corn ernissAo de relatono desse planejarnento 

3.19 Deve perrnitit a tSàlizaflb e/óu o acothpanhathéhtb' de - concurs óspüblicos C processos seletivos para 
provimento de vagas. 

3.20 Efetuar a avaliaçäo dos candidatos do concurso on processo seletivo, indicando automaticamente a 
aprovaçao/reprovacao e a classificaçao. 

3.21 Possibilitar cadastro de bolsas de estudos, informando, instituiçao de ensino, rnatricula do bolsista, 
periodo da bolsa, serviço cornunitário o qual o bolsista ira desernpenhar ern troca da bolsa. 

3.22 Pennitir o controle da bo!sa de estudo ern cada fase, informando a aprovaçao on näo do bolsista. 
3.23 Possuir controle de estagiários vincu!ados corn a entidade, bern como sua esco!aridade e outros 

aspectos para acornpanharnento do andarnento do estágio. 
3.24 Deve perrnitir o Iançarnento histOrico de perlodos aquisitivos e de gozo de férias. 
3.25 Possibi!itar cadastrar os periodos pan aquisicAo e de gozo de Iicenca-prêrnio 
3.26 Pennitir diferentes configuraçoes de férias e de licença-prêrnio por cargo. 
3.27 Permitir inforrnar os dados referentes a periodos aquisitivos anteriores a data de adrnissäo do servidoi 

tais como, periodo de gozo, cancelarnentos e suspensOes. 
3.28 Perrnitir o cadastro de tempo de serviço anterior e de !icença prêrnio nâo gozada corn possibilidade 

de averbaçao do tempo de serviço para cá!culo de adicionais, licença-prêrnio e/ou apose 	oria, 
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possibilitando informaçâo de fator de conversAo do tempo. 
3.29 Permitir os tipos de aposentadoria por tempo de serviço, idade, invalidez, compulsoria, Especial 

(Professor). 
3.30 Permitir a parametrizacao dos tempos minimos necessários para a cálculo da aposentadoria em cada 

tipo de aposentadoria. 
3.31 Efetuar ealculo de beneficios de aposentadorias corn base na media dos 80% maiores salários 

conforme Iegislaçäo vigente, de acordo com o tipo de aposentadoria. 
3.32 Deve emitir a ficha cadastral coin fota do servidor. 
3.33 Deve controlar, a -eseolaiidade do servidor, incluhtdo - ensino superior, cursos, treinamentos e 

experiências anteriores.- 	 -: 	- 
3.34 Deve permitir o registro de elogios, advertêñcias e punicOes. 
3.35 Peimitir informar Os ato puMicados para óadaservidor ao longo de sua carreira registrando 

automaticamenté a respectiva movimentaçao de pessoal. 
3.36 Controlar as fim9ble9z dog sexidores comjiosibi1idade de gcraçAo automática da gratiflcaçAo por 

exercicio da fiinçao.  
3.37 Possibilitar relatório configurado da ficha flincional do servidor, selecionando-se as seguintes 

informaçOes: Ficha cadastral - Acidentes de Irabaiho - Adicionai _TAfastamentos - Aposentadorias e 
pensOes - Atestados - Atos - Avaliaçoes - Beneficiários de pensfto do-servidor - Thependentes - Diarias 
- Empréstimos - Faltas - SubstituiçOes-a outros servidorés - Contratos de vInculos temporários corn a 
entidade - FunçOes - AlteraçOes de èargds Altefaçöes salariaii- ticenças-prêmio - Locais de 
trabalho - Ocorrências (atos de elogio, adverténcia ou - suspensao) - Perlodos aquisitivos - 
Trnnqferêncthq - Tltilizacâo de vales-mercado --Utilizacào de vales-transmute - Averbacoes - Cursos 

3.38 
e no 

3.39 

3.40 Controlara -trinsferêiicia de 
sem onus para a entidade 

3.41 Possuir relatonos agrupado 
3.42 Gerabadatroãntomáticop 

3.43 Pemiitir a importiflo dos candidatQsvdproi ados ern 

4 SISTEMA BE COMPRAS E LICITA COES  

lesconto. automático- das parcelas na foiha 

s atravts da leitura do arquivo enviado pelo 

(eedicjo/recebido) e se foi realizada com ou 

batorio conforme configuraçao de fatores de 

airsb-pñblico desta Entidade. 

	

4.1 	Possibilitar o acompanhamento dos processos Iicitatorios desde a preparaçAo ate seu julgamento, 
registrando as etapas de: 

a)PublicacAo do processo; 
b)Emissäo do mapa comparativo de preços; 
c)Emissão das Alas referente DocumentaçAo e Julgamento das propostas, Jnterposicäo de recurso, 
d)Anulaçao e revogaçao, Jmpugnacao, Parecer da comissão julgadora, Parecerjurldico; 
e)Homologaçao e adjudicaçao; 
f)AutorizaçOes de fornecimento; 
g)Contratos e aditivos; 

	

4.2 	Liquidaçao das autorizaçOes de fornecimento; 

	

4.3 	Gerar empenhos para a contabilidade e liquidaçAo dos empenhos. 

	

4.4 	Possibilitar a separacäo dos itens do processo e suas respectivas quantidades por centro de custo e por 
despesa; 

	

4.5 	Permitir mortar os itens do processo administrativo, processo IicitatOrio e coleta de precos por lotes; 

	

4.6 	Permitir cadastrar fornecedores, informando: Ramos de atividade - Docurnentos e certidoes negativas 
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- Materiais fomecidos; 

	

4.7 	Emitir Certificado de Registro Cadastral corn nurneraçAo sequencial; 

	

4.8 	Permitir utilizar cOdigo de materials por grupo e elasse corn definiçao da mascara on de forma 
sequencial, on sequencial corn grupo e classe; 

	

4.9 	Possuir cadastro de materlais para informar: Material perceive!; Material estocável; Material de 
consurno on permanente; tipo do combustive!; Descriçäo; Grupe ,  e classe; Dados da Ultima compra 
como: data, quantidade, preço e fornecedor; 

4.10 Emitir agrupar vánas solicttaçOes de cornras dos diversos setores para urn novo processo hcitatono, 
compra cireta ou processo anmimsirauvo aummaucamente; 

4.11 Controlar as solicitaçoes de dompra, Mo perniitindo queu$uários de outros centros de custo acessem 
on cadastrem solicitaçoes näo jertencentes ao sat centro de custo e que a quantidade de cada item 
possa ser dividida por uma S mals despesas; - - 

4.12 Controlar despesas rea!izadas e I realizar de urna mesma natureza, para que nAo ultrapasse Os limites 
!egais estabelecidOs para cada modalidade de licitacao; 

4.13 Permitir o controle de gastos por unidade-orçamentaria através de lirnites mensais preestabelecidos 
pelo usuário; 	 - 

4.14 Controlar a data de validade das certidoes negativas e outros documentos dos fomecedores, corn 
:emiss&o derelatório por fornecedor contendo a re!açao das negativas vencidas/por veneer; 

4.15 Permitir a integraçao corn sisterna deiStabilidade, efetuando os seguintes processos: 
al Bloaueio do valor da licitacao. da cornora direta on -do termo aditivo: 

da cOta da •dSj%s vis.ua!izanddIs1thS detodos Os rneses; 

4.16 Pennitir o dësb!oqüeio do saido reiesceiflç dadespsa ñageicAc do Ultirnoëmpenho do processo; 
4.17 Possibi!itar integração corn o sistematnbutAno para consultar os débitos dos participantes no processo 

4.18 Perrni±ir a-g avaçffo, em thcio magneticoç dcisitens do:prc cessó:libitatORajiara fomecedores digitarem 
o prcço de cada item via !eitura dos precos informados eprenchimento autornático no cadastro de 
itens do processo, exibrndo os itens em lista ou separados poT !otes, 

4.19 Possibilitar consultas de prccos, por rnateria is-6 u por fomecedores, praticados em hcitacôes ou 
despesa anteriores, 	 - 

4.20 Permitir a consu!ta dos fornecedores de detenninado matenal on ramo de atividade e permitir 
identificar èin4uais processosTflcitätóriôs. determinadd -fOinecedor participou, visua!izando sua 
situaço em, cada item do p!pcesso.  Possibi!itar a ernissäo daautorizacào de compra on fomecimento 
per centro de custo, pot dotaco ou global, 

4.21 Emitir todos os iffelatorios e*igidbs pOr Lei, comO porexemplO: Termo de abertura e autorizaço do 
processo lieitatOrio; Parecer jurIdico e contabi!; Pub!icaçao do edita!; Atas do pregäo; Emissao de 
contratos; Notas de autorização de fornecimento; 

4.22 Ernitir o Edital de Licitaçao; 
4.23 Controlar as quantidades cntregues parcialmente pelo foniecedor, possibi!itando a emisso de relatérlo 

de forma resumida e detalbada, contendo as quantidades entregues, os va!ores e o saldo pendente; 
4.24 Possibilitar a gravaçào, em rneio rnagnético dos itens da co!eta de preco para cotaçAo pelos 

fomecedores corn leitura dos precos informados e preenchirnento automátieo dos preços dos itens; 
4.25 Perrnitir o cadastro de compras diretas, inforrnando: Data da Compra; Fornecedor; Centro de Custo; 

Objeto da Compra; Local de Entrega e Forma de Pagarnento; 
4.26 Gerar Processes Administrativos ou cornpra direta pelo preço rnédio on rnenor preço cotado do 

Registro de Preços; 
4.27 Gerar entrada do material no almoxarifado a partir da liquidaçao visualizando a movirnentaçAo no 

estoque; 
4.28 Gerar entrada no sisterna patrimonial a partir das liquidaçOes de cornpra do hem patrimonial; 
4.29 Permitir criar e editar modelos de editais, contratos, autorizaçfto de compras, atas e outros relatorios 
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desejados a partir dos modelos existentes no sistema; 
4.30 Permitir gerar arquivos para Tribunal de Contas de São Paulo relativos as licitaçOes. Permitir que os 

centros de custos requisitantes de cada item do processo licitatório, sejam levados para o contrato de 
aditivo; 

4.31 Manter histOrico das alteraçôes do contrato, informando o de tipo alteraçAo (acréscirno, diminuiçao, 
equilibrio econômico financeiro, prorrogação, rescisão) e se foi unilateral on bilateral; 

4.32 Registrar a rescisão do contrato ou aditivo, informando: motivo, data do termo e da publicaçao, valor 
da multa e indemzaçào, fundamento lejal e imprensa oficial, 

4.33 Permitir registrar a suspnsâo du rescisão de contrato, eontrolando a data limite da situação de 

4.34 
4.35 
4.36 
4.37 
4.38 (pago, vencido 

4.39 Possuir cronograrna de ehtrega dos hens dos contratos controlando a situaçAo (entregue, vencido a 
vencer); 	 - 

4.40 Controlar as solicitaçoes de compra pendentes, Jiberadas e reprovadas; 
4.41 Emitir relacao das licitaOes informando: Data etora de abertura,Nümero, Modalidade, Membros da 

comissøb e Objeto a ser licitado, 	 - 	 - 
4.42 Permitir o cadastro de comissOes Permanegte;. Especial; Servidores; - Pregoeiros; Leiloeiros, 

informando o ato que a designou, datas de: dësignaçao e expitacão, corn membros e funçôes 
designadas; - -- -. - 

4.43 Possuir rotina Para classiflcaçao das propostas do prëgo - presënéial conforme critérios de 

4.44 Permitir efetuar, lances pãra a rnodhlidade pregäo presencial comThpcao de desisténcia e roSa de 
reabertura de itens e/ou lotes pan nova etapa de lances';. -  

4.45 Possibilitar I ethissao da-a$a do pregab preseneial ebThtóric6dos lances; 
4.46 Possibilitar a utilizaçâo.de criterios de julgaménto das jropostas em relaçao a microempresa e empresa 

de pequeno porte, de acordo corn tei,Complemcritar 123/2006; 	- - 
4.47 Perrnitfr pararnetrizaco para nwnerar a- ljcitacao-de f)rrna sequencial on por modalidade, 

possibilitando alterar a numeraçao ujerida pelo sistema; - 
4.48 Possuir Relatórios para divulgaçao n&intemet, conforme Lei 9.755/98 e Demonstrativo das cornpras 

efetuadas conforine Artigo 16 da Lei 9.666/93; 
4.49 Possibilitar a configuraçao das assinaturas que serAo exibidasnés relatOrios; 
4.50 Dispor as Leis 8.666/93 e 10.520/2002 para eventuals consultas diretamente no sistema 
4.51 0 sistema devera permitir o acesso ao site da Receita Federal do Brasil corn o objetivo de consultar o 

cadastro de pessoas juridicas e efetuar o seu cadastro automaticamente junto a fomecedores de 
produtos e serviços da entidade. 

4.52 Possuir o Controle da Geraçao e envio de pacotes da Fase IV do projeto AUDESP, sinalizando a fase 
em que se encontra, inclusive os que estiverem fora do prazo. 

5. 515 TEMA DE FATRJMONIO PUBLICO 

	

5.1 	Este Sistema devera permitir o controle e a rnanutenção de todos os dados relativos aos bens moveis 
e imOveis que cornpOern o Patrirnônio da Camara Municipal, permitindo de rnaneira ágil e rápida, o 
cadastrarnento, a classiflcação, a movimentaçflo, baixa, a localizaçAo e o inventario de tais bens; 

5.2 Ter cadastro pan os bens rnóveis e iméveis, informando: empenho, fornecedor, licitaçao, estado de 
conservaçAo (péssimo, ruim, regular, born e ótirno), forma de aquisiçao, rnoeda, situação do bern 
(ativo, baixado, cornodato, locado, cedido), conta contabil e natureza do bern; 
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5.3 	Permitir a inclusao de novos campos no cadastro para registro de inforrnaçOes adicionais; 

	

5.4 	Visualizar no cadastro do bern o valor de aquisiçäo, de depreciaçOes/ valorizaçôes, de incorporacOes 
e de desincorporaçoes e valor atual; 

	

5.5 	Manter o registro de todas as rnovimcntaçOes do bern realizadas no exercIcio; 

	

5.6 	Permitir a reavaliaçAo (valorizacOes/depreciaçOes) do bern por percentual, possibilitando: 
a)Executar individualmente; 
b)Executar para urn grupo de bens; 
c) Configurar o perlodo da reavaliàçao (mensal, bimestral, trimestral, sernestral e anual); 
d) Sirnular a deprtciaçàa natural do bern desde sua aquisição ate a data atual. 

	

5.7 	Registrar baixas individqais on m(dtiplas por bens, or comas, por responsaveis e unidades 
administrathas, perrnitfñdo informar histórieo e dados como lei, portaria e processo licitatório; 

	

5.8 	Ter controle de bens que foram enviados pan rnanutencào, registrando: data de envio e previsão de 
retorno, tipo cia rnanutençâo (preventiva oticorretiva); valor do orçamento; 

	

5.9 	Permitir o controledetansferência de beilenire os diversos órgaos 5  entre responsaveis, entre contas; 
5.10 Permitir utilizar as forrnas de correcOes: "pelo valor original do bern" ou "pelo valor residual do bern"; 

a rnovirnentaçao ou destinaçAo de bens durante a sua realizaçab do inventário e de bens em 5.11 Bloquear  
desuso; 	 - 	- 

5.11.1 Permitir cadastrar seguradoras e apólices de seguros - corn valor - de franquia e valor,  
segundo; 

5.12 Incluir no banco de dados a imagem atual do bern Our rnio de arquivo; 
5.13 Possuir cadastro de donverso dernoedas, para cadastrar bens adquiridos em outras épocas 

5.14 Peimitir a ernissäo de relatórios eadastrais e rios seguintes relatórios entre outros: 
a)Ernitir relatorio identifleando 0 bern, valor atualiado, conta ao qual ele pertence, o responsável 
pelo bern, nUrnero patrirnonial e a tiata. de aquisiçAo; 	- 
b)Ernitir o termo de responsabilidade da guarda dos bens-por responsavel on por unidade/centro 
decusto; - 	 - 
c) Ernitiro relatorio de baixas de bens selecionando pór periodo de baixa, por conta, on unidade/ 
centro de custo; 	 - 
d)Ernitir relatorio de reavaliaçoes (Valorizaçào/Depreciacao) de bens corn selecao por bern, por 
coma, univaae/centro-ae casip ::eperiqqp;.. 	- :- 	-- -. 
e) Ernitir termo de transferéncia do bern, 
f) Ernitir relatorios dos bens efr*hivstailo corn ternio de ãbertura e encerrarnento; 
g)Ernitir relatorio da rnovirnentaçao do ben -4 por periodo, de forma analitica e sintetica, visualizar 
o saldo anterior, total de entradas, total de saidas e saldo atual, 
h) EmitirettqUotas dë éontrole pafrirnonial; incluaive cam fcódigo de barras para leitura Optica, 
possibilitando que o usuârio elabore sua prOpria etiqueta. 

5.15 Ernitir relatório corn bens a inventariar para eonferencia de sua localizaçao, perrnitindo selecionar o 
responsavel e/ou unidade /centro de custo. 

6. SISTEMA DE TRANSPARENCIA PUBLICA (Em Atendimento da Lei Complementar N0 131 de 27 
de Maio de 2009) 

	

6.1 	Perrnitir a utilizaçao do sisterna via Internet; 

	

6.2 	Possuir filtros para seleçAo de entidades; 

	

6.3 	Conter fiincionalidade para aurnento da granularidade das inforrnaçoes exibidas, contendo a opç&o de 
efetuar consulta de todas as unidades de forma consolidada; 

	

6.4 	Possuir cadastro de IF autorizado pan uploads, para impedir o envio de inforrnaçOes fora do IP 
cadastrado; 

	

6.5 	Possuir cadastro para exibiçAo das consultas, permitindo que o cliente configure qual consulta deseja 
exibir por entidade que ele tern acesso; 
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6.6 	Possibilitar o relacionamento de docurnentos corn os processes de licitaçao; 
6.7 	Permitir realizar a atualização de dados de forma automatics, corn a utilizaçAo de agendas 

configuradas na periodicidade requisitada pelo usuArio; 
6.8 	Permitir exportar ern formato CSV as informaçoes do Transparéncia, utilizando filtros 

disponibilizados para cada série de dados; 
6.9 	Perrnitir personalizar o nIvel de detaihamento das consultas apresentadas; 
6.10 Perrnitir consulta de Receitas, Despesas, Froths, Licitaçôes e quadro de pessoal; 
6.11 Permitir download em PDF dotronoama de açös da Portaria STN N° 828/2011; 
6.12 Permitir download de anexos ern-PDF (Receita e liespesa por eategoria de econOmicos, Despesa por 

prograrna de traballio, Balafiço Financeirp Balanco Patrimonial, VariaçOes Patrimoniais). 

C- DO RECEBIMENTO E PA EXECUCAOtIIOS SERVICOS: 

1. Os serviços, objeto deste Contrato, deveraoser irnediatamente iniciados no prazo proposto, apOs o recebirnento 
da solicitacao da Câmara Municipal de Jardinôpolis. 	 - 

2. A Camara Municipal de JardinOpolis designara urna pessoa responsavel para o recebimento dos servicos, cujo 
propósito seth a conferência destes corn as espçcificaçoes eontidas na -propostä vencedera desta licitaçao. Caso 
os serviços a serem exeeutädos estejam ern desãcordo corn as Specificaçöes contidas na proposta vencedora, 
os serviços serAo rejeitados. 	 - - 	 - 

3. Na execuçAo dosierviços i -ms termos acima descritos, seem qualquer tempo durante a suk execuçAo normal, 
vier a se constgtar incompatibilidade corn as especificaçOes solicitadas, procader-se-a a irnediata substituiçäo 
dos serviços. 	 - 	 - 	 - 	 - 	 - 

4. Sera recusada-a execucào de serviços que não atender as especificaçoes constantes no Edital e Contrato. 
5. Independenternente de aceitaçâo, a Empresa Contratada garantirá a qualidade-dos serviços on licitados. 
6. Durante a irnplantacâo e treinarnento todas as despesas relativas a execuçfto dos serviços, pessoal, rnanutenção, 

transporte, alimentaçao etc., correrão por conta exclusiva da Empresa Contràtada. 

7. MIGR4CAO DAS INFORMACOES EM USO: 	-- 

7.1 	A conveisao/rnigracao e o aproveitameDto de todos os dados cadastrais e inforrnaçOes dos sisternas 
em uso são de respoukabilidade daëmpresa CONTRATADA, corn disponibilizaçao dos rnesmos pelo 
Municipio. 	- 	 - 	 - 	 - 

7.2 	0 recebimento dos serviços, tratado no item anterior, se dará individualmente para cada base 
convertida, devendo ser obrigatoriamente ultirnado corn o acompanharnento do servidor designado, 
bem corno do responsável polo setor, sendo que tads procedirnentos deverao ser formais e 
instrumentalizados. - -- 

8. REGIME DE IMPLANTACAO E INSTALACAO: 
8.1 	Os Sistemas de Contabiidade Pñblica, Foiha de Pagamento, Recursos Humanos e Compras e 

Licitacöes implantados deverão estar aptos a realizar a geração, remessa e annazenamento dos 
arquivos XML, atendendo integralmente as exigências do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 
conforme layout e parârnetros estipulados no Projeto AUDESP, no prazo máximo de 10 (dez) dias 
a contar da Ordern de Serviço a ser ernitida pela Câmara Municipal logo apOs assinatura do Contrato; 

8.2 A Ernpresa Contratada deverá concluir os serviços de instalaçao de todos os sistemas, rnigrar e 
converter todos os dados dos sisternas ora ern uso psi-a os sistemas a sercm implantados, bern eomo 
proceder ao treinamento dos usuarios, no prazo rnáximo de 20 (vinte) dias corridos, a contar da Ordern 
de Serviço ernitida pela Cãrnara Municipal logo apOs assinatura do Contrato. 

8.3 	Para cada urn dos sistemas/mOdulos licitados, quando couber, deverão ser cumpridas as atividades 
de: instalaçAo, configuração e parametrização de tabelas e cadastros; adequaçao de relatOrios e 
logotipos; estruturação dos niveis de acesso e habilitaçOes dos usuários; adequaçAo das formulas de 
calculo pan atendirnento aos critérios adotados por esta Casa de Leis e ajuste nos calc los, quando 
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mais de uma formula de cálculo é apiicavel simultaneamente. 
8.4 	Acompanhamento dos usuários em tempo integral pelo perlodo de 30 (trinta) dias para a conciusao 

dos serviços de impiantacäo e treinamento. 
8.5 	A empresa contratada responderá pelas perdas, reproducôes indevidas e/ou adulteraçOes que por 

ventura venham a ocorrer nas informaçoes da CONTRATANTE, quando estas estiverem sob sin 
responsabilidade. 

9. REINAMENTO E CAPACITACAO: - 
9.1 	A empresa contratada devra apresentar o Piano de Treinamento, que devera ser realizado dentro do 

prazo de impiantaçfto, compreendendo o uso das ThnçOes do sistema pertencente a sin area de 
responsabilidade, conhecimento; - sobre as - parametrizaçOes a serem usadas, uso das rotinas de 
segurança, de back-up e restores, rotinas de simülacao e de process arnento, conforme tabela abaixo: 

1 	Portal Transparência  

9.2 	Os Pianos de Treinamento - a serem entregues em ate cinco diaslcontados da assinatura do contrato 
- ainda deverAo conter Os segurntes requisitos nllnimos: - 	- - 	- 

a) Nome e objetivo de cada mOdulo de treinamento; 	- 	- 
b) Pübljco alvo; 	 - 
C) Conteüdo programático; 
d) Conjunw de material aser distribuido em cada treinameñto, inTeluindo apostilas, documentaçäo 

teenica, etc.; - 
e)Carga horária de cada mOdulo do treinamento; 	- - - 
f) Processo de avaliaçao de aprendizado; 
g) Recursos utilizadOs 13 processo de treinamento (equipamentos,softwares, flumes, slides, etc.). 

9.3 	Deveráser Tfornecido Certificado de Participaco ids seMdores que tiverem comparecido a mais de 
85% (oitenta-e cinco por cento)das atitdad&de cada curso. 

9.4 	A contratante resguardar-se-a o direito de acompanhar, adequar e avaliar o treinamento contratado 
com instrumentos prOprios, sendo que, se o treinameiito for julgado insuficiente, caberá a contratada, 
sem onus pam a contratantô, ministrar o devido reforço. 

9.5 	0 recebimcnto dos serviços de treinamento se daM mediante aceite formal e individual dos sistemas 
licitados apOs relatorio de serviços emitido pela empresa contratada. 

10 REGIME DE EXECUCAO AI'OS A IMPLANTACAO: 
10.1 A Empresa Contratada deverá fornecer a Contratante, suporte operacional e assisténcia técnica aos 

sistemas, objeto deste Contrato, sendo que o atendimento seth de segunda a sexta-feira, no horério 
das 08:00 As 18:00 horas, por telefone, por meio eletrOnico on por técnico que deverá comparecer ao 
local, quando solicitado pela Câmara Municipal de JardinOpolis, no prazo maximo de 24 (vinte e 
quatro) horas, nos casos em que as duvidas não puderem ser resolvidas por telefbne on meio 
eletrOnico (chat, e-mail etc.). 

10.2 A Empresa Contratada deverá prestar os serviços discriminados no presente Contrato, corn toda 
habilidade e capacitacAo técnica necess5rias, dentro dos prazos e condiçoes fixados. 

10.3 A Empresa Contratada deverá manter em completo sigilo, as informaçOes que lhe forem confladas, 
pela CAmara Municipal de JardinOpolis, para implantacAo dos sistemas, nAo podcndo ccd-las a 
terceiros, sob nenhum pretexto, comprometendo-se, por seus empregados e prepostos, a td-las sob 
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boa guarda. 
10.4 A Empresa Contratada deverá promover e coordenar reuniOes de apresentaçao dos modulos dos 

sistemas ao responsável da Câmara e demais setores competentes. 
10.5 A Empresa Contratada devera promover e coordenar reuniOes de treinamento do pessoal envolvido 

na implantaçäo dos sistemas. 
10.6 A Câmara Municipal de Jardinópolis fomecera todos os dados e inforinaçöes que deverfto servir como 

base dos trabaihos, prestando assisténcia a Empresa Contratada no cumprimento de seus deveres, em 
decorréncia do contrato -a ser celebradd - - 

10.7 A Camara Municipal delJardinópolis devera decidir sobre documentos, relatórios, pareceres e 
fluxogramas; se for o caso, •  referentes aos trabaihos desenvolvidos pela Empresa Contratada, nos 
prazos estabelecidos. - - - - - 

10.8 A EmCori .  presa 	 tratada garantirá o perfeito fiincionamento dos sistem as, na sua forma original. 
10.9 Todas as modificaçOes on expansöes nos sistemas, que se fizerem -necessãrias, seräo feitas em 

conjunto entre a Camara Municipal -de JaidinOpolls c a Enipresa Contratada. 
10.10 Os serviços de implantaçao e manutençao dos sitemas serAo recebidos mediante conferência, nao 

excluindo a possibilidade de sua reprovacAo se após análise c/au exame posterior, ficar evidenciada 
a existencia de irregularidades. 

10.11 Caso as serviços nào sejam aprovados pela Cãmara Municipal de Jardinopolis, a Empresa Contratada 
devera providenciar a nova execuçAo dos mesmos, sem qualquer Onus para a Contratante. 

SUI'ORTE TCNICO: 	 - 	- - 
11.1 0 aténdimento a solicitaçao do supoite devera ser realizado na sede da Cámara, par técnico apto a 

prover o devido suporte ao sistema, corn o objetivo de: 	 - 
11.1.1 Esclarecer dfividas quepossam surgir durante a operaçAo e utilizaçao dos sistemas. 
11.1.2 Auxilio na recuperaçao da base de dados por problemas originados em erros de operacAo, queda de 

energia on faiha de equipamentos, desde que no exista backup adequado para satisfazer as 
necessidades de segurança. - - - 

11.1.3 Treinamento dos usuários da CAmara Municipal na operaçAo ou utilizaçao do sistema em funçao de 
substituiçaode pessoal, tendo em vista demissoes, mudancas de cargos, etc. 

11.1.4 Elaboraçao de quaisquer atividades técnicas relacionadas a utilizaçäo dos sistemas apes a implantaçao 
e utiliza$o dos mesmos, como: gerar/validar arquivos para Orgâo Governamental, Jnstituiçao 
Bancaria, Grafica, Tribunal de Contas, auxflio - na Jegislaçao, na contabilidade e na area de 
informatica, entre outros. - 

11.2 Sera aceito suporte aos sistemas licitados via acesso remoto mediante autorizaçao previa, sendo de 
responsabilidade da contratada o sigilo e seurança das inforrnaçöes, devendo ser garantido 
atendirnento para pedidos de suporte telefOnico no horário das 8hOOmin as I 8hOOmin, de segunda a 
sexta-feira.. 

11.3 A manutençäo dos sistemas compreende todas as atualizaçOes de programas, que a Empresa 
Contratada venha a fazer, quer seja visando melhorias, quer seja par alteracOes na legislaçao Estadual 
au Federal incidentes sabre os sistemas, que tome necessária a atualizaçao, complementacao on 
reprogramacão. 

11.4 Nenhum serviça de suporte tecnico in loco sera remunerado, tendo em vista que todo e qualquer 
serviço executado pela Contratante terá o sen custo incluIdo no pagamento mensal dos sistemas 
cantratados. 
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TERMO BE CIENCIA F NOTIFICACAO 

Câmara Municipal de Jardinopolis/SP. 
Contrato n°. 04/2018 
PREGAO PRESENCLAL no 02/2018 
Objeto: Contratacao de Empresa CSp( 

MENSAL DOS SEGumiTES; 

BE INFORM 
conversäo, ad 
incluindo a n 
implantados" 
Contratante: 

Proc. Adm. 007/2018 I Proc. Lie. 012018 
prestaçAo de servicos consistente na "LOcAçAO 

DE INFORMATICA INTEGRADOS: 
BE PAGAMENTO / RECURSOS HUMANOS, 

0, F, TRANSPARENCIA PUBLICA/GERAçA0 
teerneos especializados de implantaçao (instalaçäo, 
lteraçao e suporte operacional dos sistemas loeados, 
los sistemas ora ern uso pan os sistemas a serem 

liJ nliñófOikS. 
TICA E SERVTcOS LTDA- 

LoTenno acima identificado, e, 
fins- de insituflo e julgamento, 
cia trthritaçao processual, ate 
S prazcs e nas formas legais e 

cientes do seu encàmii 
	

ao 
damo-nos por GIBN 
julgamento final 
regimentais, èxercer 0 

Outrossirn, declaramos etar cientes, dor 
vierem a ser tornados, relativamente ao aludido processo, serãi 
do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado 
Let Complementar n° 709, de 14 de janeiro de J  993, iniriai a 
processuals. 	 S 

Local e data: Jardinopolis, 05 de juiho de 2018. 

PELA CONTRATANTE 
Assinatura: 	 ____________________________ 
Nome e cargo: 	

_ 
 

E-mail institucional: 	 presidenciacamarajardinopolis.sp.gov.br  
E-mail pessoal: 	 joseeuripedesferrefra®camarajardinopolis.sp.gov.br  

PELA CONTRATADA: 
M 	

e 
sinatura 

Nome e cargo: 	crdd 
E-mail institucional: c1aninjIrm ica@terra.com.br  
E-mail pessoal: 	 claudirclan@hotmail.com  

(*) Facultativo. Jndicar quando ja constituldo. 

idol os despachos e decisoes que 
)iário Oficial do Estado, Caderno 
conformidade corn o artigo 90 da 
k çntAo, a contagem dos prazos 


